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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
TERCEIRA SECAO DE JULGAMENTO

10835.002289/2005-55
Embargos
3201-002.744 — 2" Camara /1" Turma Ordinaria
30 de margo de 2017
COFINS
VITAPELLI LTDA
TERCEIRA TURMA ESPECIAL DA TERCEIRA SECAO

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragao: 01/07/2005 a 30/09/2005
EMBAROS DE DECLARACAO. ERRO MATERIAL.

Os embargos de declaracio sdo cabiveis quando o acdérddo contiver
obscuridade, omissao ou contradi¢do entre a decisdo ¢ os seus fundamentos.
No caso concreto, comprovado a existéncia de contradi¢dao na decis@o, cabe a
admissibilidade dos embargos para a corre¢ao acordao.

Embargos Providos

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher os

Winderley Morais Pereira - Presidente substituto e Relator.

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Mércia Helena

Trajano Damorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Winderley Morais Pereira, Pedro
Rinaldi de Oliveira Lima, Jose Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira,
Tatiana Josefovicz Belisario e Cassio Shappo.



  10835.002289/2005-55  3201-002.744 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Embargos Acórdão 2ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 30/03/2017 COFINS VITAPELLI LTDA TERCEIRA TURMA ESPECIAL DA TERCEIRA SEÇÃO Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Winderley Morais Pereira  2.0.1 32010027442017CARF3201ACC  Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
 Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
 EMBAROS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL.
 Os embargos de declaração são cabíveis quando o acórdão contiver obscuridade, omissão ou contradição entre a decisão e os seus fundamentos. No caso concreto, comprovado a existência de contradição na decisão, cabe a admissibilidade dos embargos para a correção acórdão.
 Embargos Providos
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em acolher os embargos. 
 
 Winderley Morais Pereira - Presidente substituto e Relator.
 
 
 Participaram do presente julgamento, os Conselheiros: Mércia Helena Trajano Damorim, Ana Clarissa Masuko dos Santos Araujo, Winderley Morais Pereira, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Jose Luiz Feistauer de Oliveira, Paulo Roberto Duarte Moreira, Tatiana Josefovicz Belisario e Cassio Shappo.
 
  
Trata-se de embargos opostos pelo Sujeito Passivo, ao amparo do art. 65 do RICARF, aprovado pela Portaria MF nº343/2015, em face do Acórdão nº 3803-03.331, que foi assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CRÉDITOS. COMPROVAÇÃO. NOTAS FISCAIS. PESSOAS JURÍDICAS INEXISTENTES DE FATO OU NÃO AUTORIZADAS A EMITIREM DOCUMENTAÇÃO FISCAL. GLOSAS. INÍCIO DE EFEITO. DATA DA DECLARAÇÃO DE INAPTIDÃO.
Os créditos devem ser escriturados pelo beneficiário à vista do documento que lhes confira legitimidade, sendo imprestáveis para tal fim as notas fiscais emitidas por pessoas jurídicas na condição de inaptas no cadastro do CNPJ ou não autorizadas a emiti-las. Como decorrências destas circunstâncias, os créditos apurados com base em documentação fiscal inidônea devem ser glosados, na ausência de prova do pagamento do preço ao fornecedor e do efetivo recebimento das mercadorias e serviços, com início de efeitos a partir do registro da situação de que resulta a inaptidão.
RESSARCIMENTO DE CRÉDITOS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS NÃO CUMULATIVAS. CORREÇÃO. VEDAÇÃO.
O aproveitamento de créditos de COFINS. não enseja atualização monetária ou incidência de juros sobre os respectivos valores, por expressa disposição legal.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/2005 a 30/09/2005
ÔNUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO QUAL SE FUNDAMENTA A AÇÃO. INCUMBÊNCIA DO INTERESSADO. PERÍCIA TÉCNICA.
Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. As perícias destinam-se à elucidação de questões para as quais se exige conhecimento técnico especializado, matérias impassíveis de deslinde a partir do conhecimento das partes e do julgador, e não para suprir a produção de prova que, segundo a distribuição do onus probandi, toca ao interessado produzir.
RECURSO VOLUNTÁRIO. MATÉRIA RECORRIDA. INTERESSE RECURSAL. CARÊNCIA.
Não se conhece de discussão sobre matéria de defesa impertinente ao caso concreto, por carência de interesse recursal.
DECISÕES DO STJ. SISTEMÁTICA DO ART. 543C DO CPC. APLICAÇÃO NOS JULGAMENTO DO CARF.
As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelo artigo 543C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF (Resp 1.148.444

Alega a recorrente, a existência de contradição no acórdão, que decidiu pela possibilidade da apuração de créditos de Cofins de empresas consideradas inexistentes de fato, desde que as operações tenham ocorrido antes da data de declaração da inexistência. Insurge a embargante contra a decisão que não acatou os créditos referentes a empresa Evair A. Ferrarense - EPP, afirmando que a data da declaração de inexistência de fato ocorreu em data posterior as operações realizadas com a Recorrente.
Os embargos foram admitidos, sendo concluído pelo Conselheiro Relator pela procedência das alegações da Embargante. A conclusão dos embargos foram assim detalhadas no despacho de admissibilidade.

Compulsando os autos, é possível verificar que, tendo o fornecedor Evair A Ferrarese � EPP sido considerado inexistente de fato � conforme se verifica do Termo de Verificação Fiscal à fl. 1583 �, a princípio, a ele deveria ter sido estendido, também, o efeito definido no voto vencedor do acórdão embargado, mas desde que se tenha por comprovada a
ocorrência das operações anteriormente à data de publicação de eventual ato declaratório executivo.
Nesse contexto, conclui-se pela verossimilhança da contradição apontada pelo Embargante, em razão do quê, com base no § 2º do art. 65 do Anexo II do Regimento Interno do CARF, pronuncio-me pela admissibilidade como Embargos de Declaração da petição apresentada por Vitapelli Ltda.


É o Relatório.
 Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

Consultando os autos e o acórdão embargado é possível comprovar a existência da contradição alegada pela Embargante. 
Nos termos bem detalhados pelo Conselheiro Relator do processo, os efeitos aplicados no voto vencedor referente as operações com empresas declaradas inaptas que ocorreram antes da data da declaração de inaptidão. Assim, a decisão da turma julgadora no acórdão embargado também devem alcançar as operações referentes a empresa Evair A Ferrarese � EPP.
Diante do exposto voto no sentido de conhecer e acolher os embargos, com efeitos infringentes, para alterar o acórdão embargado, permitindo a utilização na apuração de créditos de Cofins da Recorrente, as operações com a empresa Evair A. Ferrarense - EPP realizadas em data anterior a sua declaração de inaptidão.

Winderley Morais Pereira 
 




Relatorio

Trata-se de embargos opostos pelo Sujeito Passivo, ao amparo do art. 65 do
RICAREF, aprovado pela Portaria MF n°343/2015, em face do Acérdao n® 3803-03.331, que foi
assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/07/2005 a 30/09/2005

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. CREDITOS.
COMPROVACAO. NOTAS FISCAIS. PESSOAS JURIDICAS
INEXISTENTES DE FATO OU NAO AUTORIZADAS A
EMITIREM DOCUMENTACAO FISCAL. GLOSAS. INICIO DE
EFEITO. DATA DA DECLARACAO DE INAPTIDAO.

Os créditos devem ser escriturados pelo beneficiario a vista do
documento que lhes confira legitimidade, sendo imprestaveis
para tal fim as notas fiscais emitidas por pessoas juridicas na
condi¢do de inaptas no cadastro do CNPJ ou ndo autorizadas a
emiti-las. Como decorréncias destas circunstancias, os créditos
apurados com base em documentagdo fiscal inidonea devem ser
glosados, na auséncia de prova do pagamento do preco ao
fornecedor e do efetivo recebimento das mercadorias e servigos,
com inicio de efeitos a partir do registro da situagdo de que
resulta a inaptiddo.

RESSARCIMENTO DE  CREDITOS. CONTRIBUICOES
SOCIAIS NAO CUMULATIVAS. CORRECAO. VEDACAO.

O aproveitamento de créditos de COFINS. ndo enseja
atualizagdo monetdria ou incidéncia de juros sobre os
respectivos valores, por expressa disposi¢do legal.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/07/2005 a 30/09/2005

ONUS DA PROVA. FATO CONSTITUTIVO DO DIREITO NO
QUAL SE FUNDAMENTA A ACAO. INCUMBENCIA DO
INTERESSADO. PERICIA TECNICA.

Cabe ao interessado a prova dos fatos que tenha alegado. As
pericias destinam-se a elucidagdo de questoes para as quais se
exige conhecimento técnico especializado, matérias impassiveis
de deslinde a partir do conhecimento das partes e do julgador, e
ndo para suprir a produ¢do de prova que, segundo a
distribuicdo do onus probandi, toca ao interessado produzir.
RECURSO ~ VOLUNTARIO. ~ MATERIA ~ RECORRIDA.
INTERESSE RECURSAL. CARENCIA.

Ndo se conhece de discussdo sobre matéria de defesa
impertinente ao caso concreto, por caréncia de interesse
recursal.

DECISOES DO STJ. SISTEMATICA DO ART. 543C DO CPC.
APLICACAO NOS JULGAMENTO DO CARF.

As decisoes definitivas de mérito, proferidas pelo Superior
Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na
sistemdatica prevista pelo artigo 543C da Lei n° 5.869, de 11 de
janeiro de 1973, Codigo de Processo Civil, deverdo ser
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reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no
ambito do CARF (Resp 1.148.444

Alega a recorrente, a existéncia de contradi¢do no acorddo, que decidiu pela
possibilidade da apuragdo de créditos de Cofins de empresas consideradas inexistentes de fato,
desde que as operacdes tenham ocorrido antes da data de declaracdo da inexisténcia. Insurge a
embargante contra a decisdo que ndo acatou os créditos referentes a empresa Evair A.
Ferrarense - EPP, afirmando que a data da declaragdo de inexisténcia de fato ocorreu em data
posterior as operagdes realizadas com a Recorrente.

Os embargos foram admitidos, sendo concluido pelo Conselheiro Relator pela
procedéncia das alegacdes da Embargante. A conclusdo dos embargos foram assim detalhadas
no despacho de admissibilidade.

Compulsando os autos, é possivel verificar que, tendo o
fornecedor Evair A Ferrarese — EPP sido considerado
inexistente de fato — conforme se verifica do Termo de
Verificacdo Fiscal a fl. 1583 —, a principio, a ele deveria ter sido
estendido, também, o efeito definido no voto vencedor do
acorddo embargado, mas desde que se tenha por comprovada a
ocorréncia das operagoes anteriormente a data de publica¢do de
eventual ato declaratorio executivo.

Nesse contexto, conclui-se pela verossimilhang¢a da contradig¢do
apontada pelo Embargante, em razdao do qué, com base no § 2°
do art. 65 do Anexo Il do Regimento Interno do CARF,
pronuncio-me pela admissibilidade como Embargos de
Declaragdo da peticdo apresentada por Vitapelli Ltda.

E o Relatorio.

Voto

Conselheiro Winderley Morais Pereira, Relator.

Consultando os autos e o acérddao embargado ¢ possivel comprovar a existéncia
da contradi¢do alegada pela Embargante.

Nos termos bem detalhados pelo Conselheiro Relator do processo, os efeitos
aplicados no voto vencedor referente as operacdes com empresas declaradas inaptas que
ocorreram antes da data da declaracdo de inaptiddo. Assim, a decisd@o da turma julgadora no
acorddo embargado também devem alcangar as operagdes referentes a empresa Evair A
Ferrarese — EPP.



Diante do exposto voto no sentido de conhecer e acolher os embargos, com
efeitos infringentes, para alterar o acérddo embargado, permitindo a utiliza¢do na apuragdo de
créditos de Cofins da Recorrente, as operacdes com a empresa Evair A. Ferrarense - EPP
realizadas em data anterior a sua declaracdo de inaptidao.

Winderley Morais Pereira



